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			Nos relatos dos historiadores, dá-se grande margem à intromissão de crenças e ideais de caráter pessoal. Aplicar a grupos e indivíduos do passado o conjunto dos critérios que servem para julgar os contemporâneos afigura-se, entre os historiadores, uma prática normal e profissionalmente aceita. Nada é mais frequente do que ver historiadores erigirem-se em juízes dos homens do passado, que já não têm como se defender, tomando por norma os valores de sua própria época.

			norbert elias, Sobre o tempo

		


		
			Apresentação

			A ideia central deste Navegantes franceses no Brasil Colônia surgiu há pelo menos duas décadas, quando levantava dados para compor um estudo sobre os impactos que as descrições do Brasil veiculadas nas narrativas de viagem dos séculos xvi, xvii e xviii tiveram sobre a construção da ideia de Brasil e de brasileiros na cultura ocidental.[1] Foi então, percorrendo um dos muitos artigos do grande historiador Max Justus Guedes, que soube da existência de um conjunto relativamente expressivo de diários de bordo manuscritos — cerca de duas dezenas —, provenientes das viagens empreendidas pelos franceses ao Mar do Sul, entre 1695 e 1720; diários com extensas descrições da costa brasileira, sobretudo das atividades corsárias[2] francesas na região da Ilha Grande e do Rio de Janeiro. Os diários, no entanto, estavam dispersos pelos arquivos franceses e eram todos manuscritos; localizá-los e editá-los em língua portuguesa implicaria um enorme gasto de tempo, tempo de que não dispunha àquela altura.

			Recentemente, levantando dados para outro livro,[3] reencontrei os diários de bordo franceses do Mar do Sul e, desta vez, resolvi escutar o almirante Max Justus e encarar as agruras de localizar, transcrever e traduzir tão rica e pouco conhecida documentação. Localizá-la, a bem da verdade, não constituiu tarefa muito árdua, na medida em que o historiador tem hoje ao seu dispor, no tocante à documentação francesa referente às navegações, pelo menos cinco auxiliares de pesquisa bastante eficazes: o Guia de fontes para a história franco-brasileira, o Inventaire des Archives de la Marine, o Catalogue général des manuscrits des bibliothèques publiques de France, o site FranceArchives: Portail National des Archives e o excelente catálogo de Jean-Paul Duviols, Voyageurs français en Amérique: colonies espagnoles et portugaises.[4]

			Dos catorze manuscritos aqui reunidos e transcritos, a quase totalidade deles pertence ao acervo do Service Hydrographique et Océanographique de la Marine, de Brest; dois escritos, o diário de bordo do Présidént de Grénédan e a narrativa de Ebrard du Pré, encontram-se nos Archives Départemen­tales d’Ille-et-Vilaine, em Rennes, e os três referentes à viagem de Bougainville estão depositados no arquivo do Muséum National d’Histoire Naturelle, em Paris.

			Transcrever tal documentação, por seu turno, não foi tarefa tão simples quanto encontrá-la; ao contrário. Os manuscritos referentes à viagem de Bougainville puderam ser cotejados com uma transcrição recente, publicada pelo historiador Étienne Taillemite,[5] mas os demais não contavam com esse facilitador, o que implicou um esforço adicional para decodificar uma escrita descuidada, quase desprovida de pontuação e com uma infinidade de nomes próprios (locais e pessoas) incorretos.[6] Igualmente custosas foram as traduções: promovi algumas mudanças na ordem das frases e na disposição dos parágrafos — praticamente inexistentes nos originais —, de modo a facilitar a compreensão dos textos e tornar a sua leitura mais instrutiva e agradável. Tive, no entanto, a preocupação de, mesmo modernizando a linguagem e alterando a ordem de umas tantas frases, preservar com a máxima fideli­dade possível a peculiaridade de cada descrição. Optei também por corrigir, sempre que pude identificar, os nomes de pessoas, localidades, pontos geográficos, animais e frutas mencionados nas narrativas.

			Para concluir estes breves esclarecimentos e liberar o leitor para adentrar no que realmente importa, as narrativas dos catorze navegantes, uma última palavra acerca dos critérios que guiaram a seleção dos escritos aqui reunidos — afora, é claro, o fato de serem narrativas francesas inéditas em português e mencionarem o Brasil Colônia. O núcleo central do livro é, sem dúvida, a conquista do Mar do Sul e a decorrente atividade corsária desenvolvida pelos franceses na costa da província do Rio de Janeiro; são dez narrativas daí provenientes, de Torcy ao Grand-Duc du Maine. A narrativa de Lastre, uma das poucas relativas à França Equinocial que ainda não estavam traduzidas para o português, conta um pouco de uma fase anterior da Marinha da França, fase igualmente importante, quando os franceses se esforçaram por estabelecer uma colônia no Novo Mundo. As três narrativas de 1767, concernentes à viagem de Bougainville, falam de uma terceira fase da Marinha francesa, de uma marinha pouco expressiva que, dois séculos e meio depois do pioneiro Magalhães, realizava a sua primeira viagem de circum-navegação. Em conjunto, as catorze narrativas oferecem um esboço da história das navegações francesas na América austral, sem dúvida, mas, para além disso, dão a conhecer a história da secular relação dos franceses com o Brasil e com os brasileiros; melhor, para ser mais preciso, da secular relação dos franceses com a imagem que se construiu na cultura ocidental do Brasil e dos brasileiros, imagem em larga medida alimentada por narrativas de viagem legadas por gente — uma minoria — que viu com os próprios olhos aquelas terras distantes, desconhecidas e inacessíveis para a esmagadora maioria dos habitantes do Velho Mundo.

			Jean Marcel Carvalho França
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Navegantes franceses no Brasil Colônia

relatos de viagem, 1615-1767








			franceses no maranhão






			Thomas de Lastre

			Lastre partiu do porto de Cancale, em 19 de março de 1612, a bordo do Régente, navio comandado por François de Rasilly, que também levava a bordo o líder do empreendimento colonizador francês no Maranhão, Daniel de La Touche (sr. de La Ravardière); seguiam na mesma expedição mais dois navios de apoio, o Charlote e o Saint-Anne. As três embarcações, depois de uma viagem bastante penosa, alcançaram a ilha do Maranhão em agosto de 1612; o cirurgião Lastre aí permaneceu até 1615, quando os franceses, os que escaparam com vida, foram expulsos pelos portugueses e obrigados a retornar à França.

			história verdadeira do que se passou de novo entre os franceses e os portugueses na ilha do maranhão, no país dos tupinambás (1615)

			Não é de hoje que os homens mais resolutos e mais ajuizados se enganam na escolha dos seus desígnios. O que deu en­­sejo ao admirável Plutarco — grande filósofo que, melhor do que qualquer outro, discutiu os assuntos do mundo — de perguntar-se se a virtude acresceu ao Império Romano mais do que a fortuna. Mas nós, que crescemos na melhor escola da religião cristã, estamos seguros de que tudo o que se passa aqui embaixo se deve inteiramente à vontade de Deus; e não somente os negócios civis, mas também, por surpreendente que possa parecer, os combates e as batalhas mais sanguinárias entre os homens. Que Deus, pelo seu infinito poder, converte o conflito em profunda paz e transforma os inimigos irreconciliáveis de outrora em exemplos de amigos os mais verdadeiros, o testemunhamos, recentemente, na ilha do Maranhão, no país dos tupinambás, durante o último embate entre franceses e portugueses, ambos os lados assistidos pelos selvagens do país. O ocorrido foi muito depreciado no início, antes de ser mais bem conhecido. Todavia, em razão de o resultado ter sido brando e muito diverso do que os inimigos da paz e os invejosos da aliança que se estabeleceu entre as duas grandes coroas da Europa, França e Espanha, andaram publicando, concluí que era meu dever explicar a todos o que verdadeiramente lá se passou; e, para tal, nada melhor do que reproduzir uma carta, escrita por um homem honesto que esteve envolvido em toda essa confusão. A carta, enviada a seu pai, um doutor pela faculdade de medicina, residente em Paris, tem o conteúdo que se segue. 

			Meu senhor e pai, há já seis semanas não lhe envio notícias, na esperança de levá-las todas pessoalmente. Todavia, a fortuna, que orienta todos os desígnios, não permitiu que regressássemos à França, pois, na véspera da partida, estando tudo devidamente embarcado, ouvimos o boato de que os portugueses, armados com canhões, iriam nos atacar; o que não sabíamos ser ou não verdade, visto que, durante todo o mês que se passou, tivemos vários alarmes de ataques iminentes que se revelaram falsos. Mas, como gostamos de dizer, esperamos tanto pelo Natal que ele acaba por vir. O sr. de Ravardière, que se encontrava no seu lugar de costume, em terra firme, a cerca de duas léguas do forte francês de Itapari, ficou muito contente de os portugueses terem vindo antes de sua partida, pois pôde tomar as providências para reunir os seus homens, colocá-los em boa ordem e instá-los a bem proceder quando chegasse a hora do combate. Armamos o acampamento em frente ao do inimigo e capturamos uma dúzia de índios aportuguesados que tinham vindo espionar os selvagens da ilha; não lhes demos tempo para tanto e os submetemos a um interrogatório; quase disseram a verdade.

			O sr. de Ravardière enviou, sob tutela do sr. Du Prat, os prisioneiros para o sr. Pesieux — que, na ausência dos sr.s Ravardière e Rasilly, ocupava o cargo de tenente-general. Depois de relatarem o verdadeiro estado em que se encontrava o forte português, com oito embarcações ao pé, a maioria ainda navegável, mas outras encalhadas, o sr. Ravardière ponderou que deveríamos capturar tais embarcações, pois isso diminuiria em muito o poder dos inimigos; ponderou, também, que o melhor meio para atingir o intento era combatê-los por terra e por mar. O sr. Ravardière já havia tentado todos os meios que um grande capitão é capaz de empregar e, sem opções, resolveu ir para o tudo ou nada, dando ordens para que o seu maior navio — navio em que se instalou — procurasse se posicionar em frente ao forte português. O caminho até lá, porém, mostrou-se mais difícil e arriscado do que se tivéssemos tentado ir para a França. Perdemos dois cabos, duas âncoras e, quando já restava somente uma âncora, deparamos com uma grande tempestade que nos obrigou a retornar ao exato local de onde tínhamos partido.

			O cavaleiro de Rasilly não perdeu tempo e, caminhando durante toda a noite, alcançou o acampamento dos sr.s Pesieux e Du Prat, acompanhado de sessenta bons soldados. Daí partiram, embarcados em quatro barcos, com o intuito de tomar as embarcações portuguesas a qualquer preço; partiram pela madrugada e atacaram uma hora antes de o dia nascer. Os portugueses tinham sido avisados do plano na véspera e, embora, segundo disseram mais tarde, tenham ficado preocupados, não acreditaram que teríamos a audácia de tentar tomar os navios tão próximo do seu forte, sob a proteção dos canhões. Disseram também que não imaginavam que possuíssemos tantos homens e uma colônia francesa estabelecida; que supunham ser somente um punhado de renegados e piratas que, depois de seus saques, tinham vindo se esconder na ilha do Maranhão.

			Mas retomemos o fio do meu discurso. Executamos o plano tão a contento que conseguimos tomar três dos melhores navios portugueses sem baixas e sem feridos; do lado português, alguns marinheiros foram mortos, mas a maioria se salvou pulando na água e nadando em direção a terra; capturamos um velho piloto que nos disse exatamente o que tinham dito os doze prisioneiros selvagens, a saber: que contavam com cerca de quatrocentos soldados portugueses, liderados por capitães experientes, sendo os principais Jerônimo de Albuquerque e seu companheiro Diogo de Campos Moreno, sargento-mor de todo o Estado do Brasil; e que dispunham, ainda, de mais de quatrocentos homens, entre mulatos e selvagens, gente bem aguerrida.

			No dia 18 de novembro, guarnecemos os navios que tínhamos tomado, instalando alguns canhões e embarcando a nossa gente. O sr. de Ravardière ordenou ao sr. Pesieux que, juntamente com o sr. Du Prat e o cavaleiro de Rasilly, cada um à frente de uma companhia com sessenta homens, desembarcassem duas horas antes do nascer do dia e se entrincheirassem próximo a uma fonte posicionada a cem passos do forte português. Auxiliados por cerca de 1 500 selvagens, os franceses agiram com tal destreza que, em duas horas, levantaram um acampamento auxiliar. Do outro lado, o sr. de Ravardière, à frente do resto de seus soldados, cerca de oitenta, mais os marinheiros, estava encarregado de disparar os canhões de todas as embarcações — alguns barcos e sete navios — contra o forte português. Feito isso, o seu trombeta aglutinaria os homens, que desembarcariam e apoiariam os outros que estavam em terra, caso fossem repelidos. O sr. de Ravardière executou com maestria a parte que lhe cabia do plano proposto e, se o sr. Pesieux também tivesse cumprido o combinado e permanecido no local designado, não teríamos perdido tantos homens como, infelizmente, acabamos por perder. O sr. Pesieux, no entanto, procedeu totalmente ao contrário do que lhe fora ordenado, dispersando os soldados aqui e ali; o cavaleiro de Rasilly não desembarcou e enviou, para encontrar o sr. de Ravardière, o sr. Du Prat, um velho e experiente capitão, que serenou a maioria de seus soldados, enquanto aguardava o portador da trombeta que desembarcaria para convocá-los.

			Os portugueses, por sua vez, tal como havíamos feito, partiram também para o tudo ou nada. Deixaram o seu forte e, ao perceber que estavam emboscados pelos nossos atiradores, não perderam tempo: atacaram-nos pela frente e por trás e capturaram o trombeta, metendo-o numa trincheira com os olhos vendados até que o combate findasse. Todos os portugueses vestiam um gibão de couro durante a escaramuça e os soldados franceses não tiveram tempo de disparar mais do que um tiro cada. O sr. Pesieux pediu socorro aos meus companheiros, aos meus amigos; o sr. Du Prat, que ia embarcar para perguntar ao sr. de Ravardière como deveriam proceder, dando com a escaramuça pelo caminho, apressou-se em reunir os seus soldados e dirigiu-se para próximo do sr. Pesieux; cada um fez o que pôde. O sr. Pesieux levou um tiro de arcabuz no rim que o lançou por terra; o sr. Albuquerque desferiu-lhe, ainda, mais dois ou três golpes de espada. Os selvagens que lutavam conosco abandonaram suas posições e se salvaram nadando para longe das embarcações, que estavam ao alcance dos mosquetes portugueses. Muitos franceses tentaram fazer o mesmo, alguns se salvaram, mas a maioria foi abatida na água pelos mulatos e selvagens portugueses. Morreram porque, embora tenham lutado maravilhosamente bem, foram divididos e emboscados no caminho, não tendo tempo de se recompor.

			Perdemos sessenta homens em menos de meia hora, entre os quais muita gente honesta, gente de bem e de qualidade: o pobre sr. Pesieux pagou um preço absurdo pelo seu erro, era um gentil-homem valente, a quem não faltou bravura; o sr. Logeville, depois de ter lutado corajosamente, tombou como os outros; o sr. de Ravardière perdeu seu bravo primo gentil-homem; o pobre criado do sr. Monsam e um ourives de Rouen que morava em Paris, de nome Bellanger — que me disse conhecer o senhor —, acabaram entre os oito dos nossos que foram feitos prisioneiros. 

			Depois de um combate tão duro, mais duro do que àquela altura se podia supor, o sr. de Ravardière posicionou sua embarcação perto do alcance do canhão, em frente ao forte português, a fim de salvar alguns franceses que poderiam ter se retirado para a floresta com os selvagens. Enquanto durou a noite, nenhuma tentativa foi feita para retirar da água os selvagens, que ficaram à mercê das ondas e dos tubarões, que são peixes muito grandes e mais furiosos do que os crocodilos. Os sobreviventes contaram mais tarde que alguns franceses resistiram em um forte e que por três vezes repeliram o inimigo, mas que a pólvora lhes faltou e tiveram de passar, então, a simular falsos disparos contra quem se aproximava, o que foi feito com a maior diligência possível; se todos tivessem procedido como esses 20 ou 25 franceses, teríamos levado a melhor sobre os portugueses.

			Permanecemos oito dias diante do forte inimigo, inimigo que ficou impressionado com a persistência que demonstrávamos. O sr. Ravardière enviou um dos selvagens que mantinha prisioneiro com uma carta demonstrando o seu descontentamento com a prisão do trombeta e advertindo os portugueses de que, segundo as leis da guerra que todos conheciam — e que eles se apressariam em respeitar, caso também tivessem soldados seus aprisionados —, deveriam devolvê-lo imediatamente.

			O sr. Ravardière, que não esperava ouvir nada diferente de um amontoado de reclamações, ficou muito desapontado, pois recebeu uma resposta num tom extremamente cortês, como os franceses jamais saberiam escrever, na qual, destacando a aliança que une os nossos reis, o comandante português lamentava o derramamento de sangue de franceses e portugueses e salientava que, infelizmente, o desconhecimento o tinha levado a mover guerra contra tantas pessoas de quali­dade — como viera a saber mais tarde pela boca dos prisioneiros. A carta dizia, ainda, que, se de fato queríamos a paz, teríamos de aguardar que os nossos reis resolvessem a querela; e que mantinha oito prisioneiros em seu poder, prisioneiros que tratara tão bem quanto os seus próprios soldados e que poderiam explicar as justas causas pelas quais tinha retido o trombeta.

			Antes de receber a resposta, o sr. Ravardière estava resolvido a bloquear a passagem e buscar uma saída por mar; todavia, vendo que a aliança entre o rei deles e o nosso era tida em tão grande consideração, ele não ousou recusar o armistício e esperar que os senhores reis resolvessem o conflito. Para selar o pacto, ambos os lados enviaram reféns e tudo o mais foi acordado em loco. O sr. Ravardière visitou o forte português e foi recebido de uma maneira muito honrada. Fogueiras foram acesas e a artilharia soou em ambos os lados; foi-lhe ainda oferecido um banquete farto, acompanhado de música. O sr. Albuquerque entregou o seu filho caçula ao sr. Ravardière para confirmar a forte amizade que os unia. Em suma, seria preciso uma mão de papel para vos contar tudo o que aconteceu aqui.

			Minha obrigação é cuidar de todos os que se feriram. O filho mais velho do sr. Albuquerque foi atingido por três tiros de arcabuz; socorri-o e está quase curado. Tenho de ficar pelo menos mais um mês por aqui para terminar o meu serviço. Há homens com ferimentos horríveis, monstruosos; faço companhia a eles e estou sempre à mesa do sr. Albuquerque. Nunca vi pessoas tão honestas e íntegras, pessoas que realmente precisam de mim. O sr. Ravardière ordenou que cada um cuidasse de seus próprios feridos, mas à França jamais faltará a cortesia. Para mais, os poucos feridos que temos não demandam grandes cuidados, ainda que alguns apresentem cinco ou seis ferimentos de arcabuz que estão longe de ser pequenos. Dispenso-os o quanto antes para avaliar a sua liberalidade, que não considero ser grande, já que nunca trazem nada, mas esperam sempre ajuda.

			Enviamos as notícias do ocorrido para a Espanha e para a França, com o intuito de encerrar definitivamente o assunto. Acredito que ainda permaneceremos uns oito meses neste país. Já teria retornado à França se tivesse pedido a minha baixa, mas nunca abandonaria o compromisso que assumi com o sr. Ravardière, ainda mais em razão de um tempo tão curto de espera.

			Escrito às pressas no forte de Santa Maria, na ilha do Maranhão.






			a pioneira viagem de jean-baptiste de gennes






			Cavaleiro de Torcy

			Torcy partiu de La Rochelle, rumo ao estreito de Magalhães, em 3 de junho de 1695 e retornou à mesma cidade em 21 de abril de 1697. O marinheiro pertencia à tripulação do navio Faucon-Anglais, a nau capitânia das cinco embarcações — os navios Soleil-d’Afrique e Le Séditieux, a fragata Félicité e dois flibotes,[1] o Gloutonne e o La Féconde — que compunham a frota comandada por Jean-Baptiste de Gennes. Os navios, a caminho do estreito, ancoraram no Rio de Janeiro (2 a 26 de dezembro de 1695) e na Ilha Grande (29 de dezembro de 1695 a 5 de janeiro de 1696); ao retornarem para a França, passaram rapidamente pelo Rio de Janeiro (20 a 25 de maio de 1696) e arribaram em Salvador, na Bahia de Todos os Santos (20 de junho a 7 de agosto de 1696).

			diário da esquadra comandada pelo senhor de gennes, de la rochelle às costas da áfrica, estreito de magalhães, brasil, caiena e rochefort

			No dia 30 de novembro de 1695, às quatro horas da manhã, soprou de e, so, uma rajada de vento, acompanhada de chuva forte. Metemo-nos à capa; duas horas depois, o vento acalmou e virou para leste, e nós rumamos para noroeste. Às oito horas, o vento mudou para no, ¼ o. Fizemos a volta e tomamos ¼ e para no. Disparamos um tiro de canhão ao acaso para tentar conseguir um piloto. Ancoramos, logo em seguida, por volta das quatro horas da tarde, em 28 braças num fundo de cascalho, a 3 léguas da terra,[2] entre a baía do Rio de Janeiro e uma outra baía situada a oeste, do mesmo lado de uma ilha que tem o formato de um pão de açúcar. Ficamos todos muito envergonhados, pois não havia ninguém a bordo que soubesse exatamente onde estávamos. A única referência que tínhamos da baía do Rio de Janeiro era a de que havia uma pedra em forma de pão de açúcar na sua entrada. Todavia, vimos duas pedras com tal formato: uma em terra firme, a noroeste, e outra distante da costa, numa ilha, o que nos deixou confusos. Predominou, no entanto, a opinião de que deveríamos ancorar perto da ilha. O sr. de Gennes enviou um de nossos tenentes em sua canoa para explorar o lugar e ordenou-lhe que, caso fosse o Rio de Janeiro, trouxesse consigo um piloto para nos auxiliar a entrar. Percebemos que as marés eram de leste para oeste e que, de Cabo Frio ao Rio de Janeiro, não há ilhas, salvo três que estão próximas umas das outras, longe do continente cerca de meia légua, três léguas distantes do Rio de Janeiro, e a e, no da baía em que estávamos; tais marcas podem servir para um futuro reconhecimento.

			Passamos todo o dia 1.º de dezembro aflitos, aguardando a nossa canoa, que só retornou às cinco horas da tarde. O oficial enviado na missão disse que aquele pão de açúcar localizado a noroeste era a embocadura do Rio de Janeiro; disse, também, que só encontrou um forte às duas horas da madrugada, onde o obrigaram a ancorar e a aguardar o sol nascer. Levaram-no, então, à cidade, diante do governador, a quem explicou que éramos navios do rei da França, que gostaríamos de entrar no porto e que pedíamos encarecidamente que nos enviasse um piloto. O governador respondeu que não poderia enviar nenhum piloto antes de os navios serem vistoriados por um médico, para averiguar se não trazíamos doenças contagiosas.

			O oficial trouxe-nos de terra uma grande variedade de mantimentos: carne bovina, aves, cebolas, verduras, couves e melancias, o que nos deixou muito contentes, pois a travessia fora longa e estávamos começando a padecer. Trouxe-nos também notícias do Félicité, que havia sido enviado na frente e chegara havia quatro dias. Durante o primeiro desembarque da tripulação, a gente miúda tentou atacá-los com pedras, o que o governador teve muita dificuldade em impedir.

			No dia 2, às seis horas da manhã, levantamos âncora com um vento no. Rumamos para no, ¼ n, e em seguida para no, de modo a ficarmos próximo da embocadura da baía. O Soleil d’Afrique não conseguiu levantar uma das âncoras e a perdeu; o cabo partiu-se porque foi muito arrastado, quer dizer, gasto pelo fundo. Às nove horas da manhã, o governador enviou a bordo um oficial que nos fez ancorar na entrada da baía, entre o Pão de Açúcar e as fortalezas, num fundo de sete braças de areia. O mar ali era muito agitado, em razão de uma barra de rochas localizada na entrada; além disso, ventava forte. O Séditieux, que estava ancorado um pouco mais adiante, foi arrastado e caiu na barra, o que o obrigou a zarpar, girando o cabo pela ponta.

			O oficial português, após ter jantado a bordo, retornou à cidade para informar o governador e enviar-nos um piloto. Enquanto aguardávamos, fomos arrastados pela correnteza e obrigados a levantar âncora e zarpar. O forte, no entanto, ainda não tinha recebido nenhuma ordem para nos deixar entrar e, quando navegávamos ao seu lado, dispararam dois tiros de canhão sem bala para advertir-nos. Quando perceberam que não lançávamos âncora, foram disparados, dos dois lados da entrada, mais uns dez ou doze tiros de canhão, o que nos obrigou a ancorar. Passado cerca de um quarto de hora, vieram a bordo um oficial português, um médico e o piloto que nos ajudaria a entrar. Ele nos disse que podíamos levantar âncora, pois o oficial ia avisar o forte. Entretanto, como zarpamos antes que o oficial entregasse as tais ordens, fomos alvejados por outros tantos tiros de canhão — que não nos fizeram grande mal. A chegada do oficial ao forte, finalmente, apaziguou a situação. O piloto fez-nos ancorar a uma légua da cidade, num fundo de areia, de 28 braças, nós e o Séditieux somente, pois o Soleil d’Afrique e o Gloutonne foram terminantemente proibidos de entrar, sob alegação de que o Gloutonne, segundo tinham sido informados, estava armado com morteiros e bombas e temiam que movêssemos guerra contra eles. 

			Por volta das nove horas da noite, o Séditieux, que se encontrava ancorado na embocadura, foi arrastado e lançou uma segunda âncora; a correnteza continuou a arrastá-lo e uma terceira âncora foi lançada. Ao notar que o navio continuava a ser arrastado e que a correnteza o levava de encontro à barra de rochedos, a tripulação disparou alguns tiros de canhão e acendeu uma fogueira para pedir socorro. Enviamos imediatamente as nossas chalupas, que, chegando ao local, ajudaram a rebocá-lo dali. A traseira da embarcação estava a somente quatro braças da barra. Felizmente, uma de suas âncoras resistiu o suficiente; caso não tivesse resis­­tido, a embarcação teria se despedaçado contra a barra, onde o mar quebra com muita violência. Por sorte, também, nas proximidades da barra a profundidade é de sete ou oito braças; de qualquer modo, o navio escapou por pouco.

			No dia 3, o Soleil d’Afrique e o flibote zarparam para ancorar fora da embocadura, mas não encontraram um lugar seguro. O sr. de Gennes foi à cidade protestar junto ao governador pelo insulto que tínhamos sofrido, ao sermos recebidos à bala, e cobrar justiça. O governador, por mera formalidade, mandou prender o oficial que comandava o forte e colocou um outro em seu lugar. Pedimos-lhe que deixasse entrar os outros navios, que estavam sob o risco de perder-se. Ele respondeu que tinha ordens do rei de Portugal de nunca permitir que mais de dois navios de guerra entrassem no porto, e que, além disso, muitas embarcações ancoradas alarmavam o povo em demasia. Ao menos, ele prometeu que deixaria entrar o flibote logo que o Félicité saísse. O Soleil d’Afrique, comunicado das decisões do governador, resolveu ir ancorar em Ilha Grande, a vinte léguas do Rio de Janeiro. 

			No dia 4, o governador cedeu-nos três casas: uma para os oficiais doentes, outra para preparar os biscoitos,[3] e uma terceira, do outro lado da baía, destinada aos marujos doentes. No dia 5, ele nos enviou um piloto, para que pudéssemos ancorar mais próximo da cidade. Ancoramos, a sete ou oito braças, perto de um banco de areia que nos separava da cidade. Pediram-nos que a saudássemos. O sr. de Gennes, no entanto, explicou-lhes que tinha ordens de não saudar ninguém, a menos que retribuíssem disparo por disparo. Acabamos por concordar que era melhor para todos não saudar.

			Ficamos ancorados nessa baía até o dia 27 de dezembro. Aproveitamos esse tempo para recolher provisões, consistindo em bois, que foram salgados, aguardente de cana, arroz, milho e muita farinha de mandioca, que é feita de uma raiz do mesmo nome e nasce como nabo. Para transformá-la em farinha é preciso moê-la — o suco que sai é um veneno muito poderoso. Depois de esmagada, a mandioca é assada no forno e transforma-se numa farinha encaroçada. Os víveres foram pagos com as mercadorias que tínhamos obtido na Gâmbia; levamos uma enorme desvantagem nas transações, pois o governador proibiu que os habitantes negociassem diretamente conosco e assumiu para si os papéis de único vendedor e único comprador. Nossas mercadorias foram adquiridas por um preço vil, mais baratas do que na Europa, coisa indigna de um governador e de um homem de qualidade — que ele dizia ser. Vendemos-lhes também alguns escravos, ficando somente com os melhores para recompor as tripulações; somente na minha embarcação, tinham morrido cinquenta homens.

			No dia 21, o Félicité carenou e zarpou para a Ilha Grande, entrando em seu lugar, para abastecer de víveres e fazer a aguada, o flibote. Foi difícil fazer a aguada, pois tínhamos de ir buscar a água a três léguas da cidade e só podíamos realizar uma viagem por dia. Durante a nossa ancoragem, entraram no porto três embarcações: um navio jesuíta, comandado por um religioso francês, e dois navios vindos da costa de Angola carregados de negros.

			No dia 22, deitamos nosso navio para repará-lo. No dia 25, reembarcamos os doentes já quase restabelecidos; cinco ou seis morreram. Quem tomou conta da casa com os enfermos foi um português, homem muito honesto que, por caridade, cuidou dos nossos doentes, dando-lhes, às suas expensas, ovos, legumes, doces e tudo o mais que lhes era necessário.
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